MOÇÃO Nº 18
,  DE 2005

A Câmara Federal finalizou, em 16 de março, a votação dos destaques da Proposta de Emenda Constitucional Paralela  à Reforma da Previdência -PEC 227/2004, de autoria do Senado Federal, que prevê a flexibilização das regras impostas  pela Emenda 40 -Reforma da Previdência Social, que trata da aposentadoria para servidores públicos. 

Inquestionavelmente, a aprovação da PEC paralela da Previdência se reveste de extraordinária importância. Criada para tramitar paralelamente à reforma da Previdência e acelerar o texto-base da proposta, a chamada PEC (Proposta de Emenda Constitucional- 

Paralela) altera pontos polêmicos da Reforma, como as regras de transição para aposentadoria dos servidores, taxação de inativos, paridade (mesmo reajuste para servidores ativos e aposentados) e subteto dos servidores nos Estados.

A PEC (Proposta de Emenda Constitucional) paralela, que deveria ter sido uma das prioridades nas votações feitas pelos deputados federais na convocação extraordinária de janeiro de 2004, ficou parada, sem apreciação na Câmara dos Deputados, por mais de um ano. Enquanto isso, milhares de servidores públicos, em todo o país, ficaram aguardando, sem poder se aposentar utilizando-se das regras de transição nela contidas.

Agora, em razão das  modificações no texto da referida  proposta, que ocorreram na Câmara dos Deputados, a PEC paralela terá que voltar para o Senado Federal.  A presente moção tem por objetivo, solicitar dos excelentíssimos Senadores da República, celeridade na apreciação da matéria, para que  milhares de servidores brasileiros possam usufruir do sagrado direito à aposentadoria.

Assim estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, bem como para os líderes dos partidos com assento naquela Casa Legislativa, a fim de que empreendam esforços para que a PEC 227/2004, já aprovada pela Câmara dos Deputados, e que ameniza  as regras impostas pela Emenda Constitucional nº 40, que dispõe sobre  a Previdência Social, seja apreciada e votada com a máxima brevidade possível.

Sala das Sessões, em 22/3/2005

a) Palmiro Mennucci 
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